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PREFEITURA MUNICIPAL DE SEABRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - SEMAS
Rua Professor Angelo Costa, N° 349 - Centro - CEP - 46.900-000
Fone: (075) 3331-1421 Ramal: 238

CNPJ: 13.922.604/0001-37

E-mail: assistenciaseabra_pms@outlook.com

SEABRA-BA





TERMO DE REFERÊNCIA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
1. DO OBJETO. 

1.1. Contratação de empresa especializada, visando à prestação de serviço de capacitação e atualização, para os membros do Conselho Tutelar titulares e suplentes e da Rede de Atendimento no âmbito de Município de Seabra, sendo uma ação formativa promovida pelo Fundo Municipal de Ação Social. 

1.2. A ação de formação objeto deste Projeto Básico está prevista na resolução do CONANDA.
1.3. O objeto está previsto no Plano de Contratação anual de 2024 e tem por finalidade a necessidade de promover ações para capacitação de servidores/as do Conselho Tutelar e da Rede de Atendimento.

2 - JUSTIFICATIVA:

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) é o órgão responsável pelo Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar que, de acordo com a Lei Federal nº 8.069/90 - ECA e alterações dadas pela Lei Federal nº 12.696/2012, e Considerando a necessidade de garantir capacitação introdutória e obrigatória aos novos membros dos Conselhos Tutelares do Município (gestão 2024/2028), o CMDCA deliberou pela contratação de pessoa jurídica especializada que deverá realizar a capacitação de 2 (dois) dias e disponibilizar material com o conteúdo apresentado.

A capacitação e atualização dos Membros Titulares e Suplentes do Conselho Tutelar, além da Rede de Atendimento, se justifica na medida que possibilita o desenvolvimento das competências necessárias à prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao enfrentamento de todas as formas de violência contra a criança e ao adolescente.

3 – OBJETIVO

Capacitar técnica e administrativamente os Conselheiros Tutelares e suplentes, além da Rede de Atendimento, tendo como base a Legislação, que norteia a Política dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

O principal objetivo a capacitação é orientar e formar conselheiros tutelares e suplentes capazes de exercerem plenamente suas funções definidas no Estatuto da Criança e do Adolescente, oferecendo a sociedade um serviço com qualidade e eficiência.

4- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. A presente contratação está fundamentada na Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. O objeto em questão será contratado com fundamento no artigo 74, inciso III, Letra “f”, da referida Lei: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: (...) III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: (...) f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
5 –  DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

5.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta.

5.2. - O curso de capacitação de Conselheiros(as) Tutelares,   na gestão 2024-2028, tem como objetivo oferecer formação unificada para todos os conselheiros eleitos e da Rede de Atendimento de  Seabra, garantindo acesso às informações para atuação em defesa da infância e juventude.

5.3.A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

I -No PRIMEIRO MÓDULO será executado treinamento referente ao MARCO REGULATÓRIO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE;

II-No SEGUNDO MÓDULO, serão abordados: funções, atribuições e competências dos órgãos do SGD (Estatuto da Criança e do Adolescente);

III-TERCEIRO MÓDULO, será realizada capacitação, para aplicação de metodologia de atendimento social de casos;

IV- No QUARTO MÓDULO, será direcionado ao Desenvolvimento Pessoal e Profissional, com foco na Inteligência emocional; 

V-Finalizando, no QUINTO MÓDULO, será aplicada noções específicas de redação oficial e arquivamento. 

5.4 –Do local;
O evento será realizado na Cidade de Seabra, na SEDE nova do CRAS, situada na Avenida Jorge Amado 58, Mercadão, nos dias 25 e 26 de Abril das 08:00 às 17:00.
5.5- Materiais a serem disponibilizados: 

5.6. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar:

· Pastas

· Canetas

· Blocos de anotações

· Programação

· Certificado impresso

· Lista de presença por turno

· Relatório final da capacitação com registro fotográfico, com avaliação dos participantes, para posterior prestação de contas.

5.7. O prazo de execução dos serviços será de 2 (dois) dias em 16 horas de curso, com início em 25 de Abril ás 08h00, na forma que se segue:

 5.7.1. O curso será ministrado, presencialmente, com carga horária de 16 horas.
5.7.2. Todos os materiais didáticos e certificados serão de reponsabilidade da contratada.
6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. Curso presencial, para Capacitação e Atualização de Conselheiros titulares e da Rede de Apoio, com abordagem em todos os normativos relativos ao assunto, incluindo as inovações, com carga horária total de 16 horas com emissão dos certificados de participação da capacitação, para até 20 participantes. 

6.2. Serão ministradas aulas dialogadas, estudos de casos, dando conhecimento aos participantes do que está disponibilizado para os serviços de atendimento a criança e ao adolescente

6.3. Os objetivos pretendidos com a contratação do curso ora apresentado são: 

6.3.1. Garantir conhecimento atualizado, habilidades técnicas e experiências específicas na área, que norteia a Política dos Direitos da Criança e do Adolescente, visando o desenvolvimento de competências individuais e coletivas, a melhoria do desempenho profissional e alavancagem de competências institucionais, a fim de contribuir de forma mais eficiente e eficaz com a execução da atividade que atende Crianças e Adolescentes. 
7 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1.O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida inexigibilidade de licitação, se dará: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

7.2.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 e seus incisos da Lei Federal 14.133/21. 

7.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021. 

7.4.O valor abrange todas as despesas e custos da CONTRATADA, direta ou indiretamente relacionadas com o objeto contratual, exceto as despesas com local do evento e equipamentos eletrônicos (projetor).
7.4.O pagamento será efetuado após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo fiscalizador competente. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, além das certidões de tributos estadual, municipal e federal, sob pena de não pagamento.

7.5.Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida.

7.6.Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço.

7.7.Os materiais a serem utilizados para realização dos serviços ora contratados, também serão custeados pela CONTRATADA, estando, desta forma, inserido no percentual do parágrafo anterior.

7.8.O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial.           

7.9.Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal, com aplicação do IPCA.

7.10.Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto.

7.11.A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento.

7.12.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

8 – RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 

Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 07.000
Unidade: 07.007
Proj./Ativ.:2044
Elemento de Despesa: 3390.3900
9 – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A seleção do prestador deverá ser baseada com base nos requisitos previstos neste termo de referência, atrelado a notória especialidade do sujeito cuja contratação se encarece, desvelada a partir dos diplomas, certificados e atestados apresentados antecipadamente. 
10 – DO PRAZO CONTRATUAL 

O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração de até 60 (sessenta) dias.
11. JUSTIFICATIVA DO PREÇO

11.1. Quanto à justificativa de compatibilidade do preço com os praticados no mercado, o entendimento da jurisprudência é que não se podem comparar preços de serviço singular com serviços não singulares. Daí porque não foi realizada cotação de preços junto a outros/as potenciais prestadores/as dos serviços demandados, para justificar que os preços contratados estão compatíveis com os praticados no mercado, eis que tal prática se mostra incompatível com a hipótese de inexigibilidade de licitação, caracterizada pela inviabilidade de competição (Acórdão 2.280/2019 – TCU 1ª Turma).

11.2. A justificativa do preço é feita, portanto, em consonância com o entendimento que consta do Acórdão nº 819/2005 – TCU Plenário, no sentido de que o preço deverá estar compatível com aqueles que o próprio contratado pratica junto a outros órgãos, nestes termos:

 “9.1.3. quando contratar a realização de cursos, palestras, apresentações, shows, espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título de justificativa de preços, que o fornecedor cobra igual ou similar preço de outros com quem contrata para evento de mesmo porte (…) 

11.3.Para tanto, deverá ser juntado ao processo notas fiscais de outras apresentações feitas pela contratada, ficando assim demonstrado, portanto, a compatibilidade do preço de mercado.

.
	NOTA FISCAL
	DATA
	TOMADOR
	VALOR

	00000044
	17/10/2023
	PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINA
	R$ 3.000,00

	00000048
	06/12/2023
	MUNICIPIO DE MANOEL VITORINO
	R$ 7.000,00

	00000055
	26/03/2024
	MUNICIPIO DE LENCOIS
	R$ 4.000,00


12– MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

12.1.A fiscalização da contratação, decorrente desta inexigibilidade de licitação, será acompanhada e fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designado, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021. 

12.2.A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para o e-mail assistênciaseabra_pms@outloo.com ou protocolado pessoalmente na Secretaria Municipal de Assistência Social, indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa municipalidade na execução do contrato decorrente da inexigibilidade de licitação objeto deste termo de referência.

13 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

13.1.Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos necessários, serão exigidos conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021 os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto desta contratação.

13.1.1.Sendo assim, os documentos exigidos serão:

1. Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação);

2. Documento de Identificação dos sócios da empresa; 

3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal

5. Regularidade perante a Fazenda Municipal;

6. Regularidade perante a Fazenda Estadual;

7. Regularidade perante a Fazenda Federal;

8. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal;

9. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

10. Atestado de capacidade técnica profissional e/ou operacional;

11. Extratos de Contratos anteriores; 

12. Alvará de localização e funcionamento; 

14 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

14.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência;

14.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

14.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

14.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

 14.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
15 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. A CONTRATADA obriga-se a:

15.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

15.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;

15.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante ou a terceiros;

15.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

15.1.5. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais não precisarão estar identificados por meio de crachá;

15.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica;

15.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

15.1.8. relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

15.1.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

15.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

15.1.11. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração;

15.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência.

15.3. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação; 
16 – DA SUBCONTRATAÇÃO

16.Não será admitida subcontratação

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 - Das infrações e sanções aplicáveis aos contratados quando: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

I – Advertência;

 b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

I - Multa no percentual de 20% do valor contratado; 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos 42 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

I - Multa no percentual de 20% do valor contratado; 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3(três) anos
e)Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

f) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.

18 – DISPOSIÇÕES GERAIS

O Fundo Municipal de Ação Social de Seabra, reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.

Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei Federal 14.133/2021.
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